
Projeto de Lei que altera a ementa, o Art. 1°, o ucaput" e o § 
1° do Art. 2° da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, que 
dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais 
de receberem assistência religiosa dos sacerdotes e 
representantes de qualquer credo religioso, com livre acesso 
aos pacientes internados, no período das 10:00 às 22:00 
horas. 

ALEXSSANDRO BUSSOLA 

FRANCISCO CARLOS DE GOES 



• C9RAÇÃODE 
··~ -- LO • 

~ÔHtfva~~ t:k !fiaruu 
Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 

• 

• 

PROJETO DE LEI 
... PROC. Ng-!\~()J.!; ll~:..---\'tttl __ 

FOLHAS ~ 

Altera a ementa, o Art. 1°, o ~capur e o § 1° do 
Art. 2º da Lei nº 5883, de 10 de março de 201 O, 
que dispõe sobre o direito dos pacientes 
internados em hospitais de receberem 
assistência religiosa dos sacerdotes e 
representantes de qualquer credo rellgloso, 
com livre acesso aos pacientes internados, no 
perlodo das 10:00 às 22:00 horas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de Sao Paulo, usando de suas 
atribuições legais, DECRETA: 

Art 1° -

Art. 2° -

Art. 3° -

Art. 4° -

Art. 5° -

A ementa da Lei nº 5883, de 1 O de março de 201 O, passa a ter a seguinte 
redaçao: 

"Dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais e Unidades de 
Pronto Atendimento (UPA's) de receberem assistência religiosa dos sacerdotes 
e representantes de qualquer credo religioso, com livre acesso aos pacientes 
internados, no perfodo das 10:00 às 22:00 horas." 

O Art. 1º da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, passa a ter a seguinte 
redaçao: 

"Art. 1° Fica por esta lei assegurado o direito aos pacientes de qualquer credo 
ou religiao, internados em hospitais, Unidades de Pronto Atendimento 
(UPA's) e clinicas sediados no Municlpio de Bauru, a receberem 
assistência religiosa." 

O "capur do Art. 2° da Lei nº 5883, de 1 O de março de 201 O, passa a ter a 
seguinte redaçao: 

"Art. 2° Os sacerdotes e representantes de qualquer credos religiosos, 
devidamente identificados como tal, terao livre acesso aos hospitais, 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) e clfnicas de internaçao 
coletiva, civis e militares, no horário compreendido entre as 10:00 e as 
22:00 horas, a fim de prestarem assistência religiosa aos pacientes 
quando solicitado pelos familiares ou pelo próprio enfermo, sendo que 
as visitas deverao ser breves e resguardado o devido silêncio." 

O § 1° do Art. 2° da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, passa a ter a 
seguinte redaçao: 

"Art. 2º ( ... ) 

§ 1º No perlodo compreendido entre as 22:00 e as 10:00 horas da manha, 
os sacerdotes e representantes de qualquer credo reli ioso, terao 
acesso âs dependências do hospital e Unidades Pronto 
Atendimento (UPA's) em casos de comprovada urgência." 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Bauru, 04 de fevereiro de 2019. 

ALEXSSAND BUSSOLA 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

A Lei Municipal nº 5883, de 10 de março de 2010, estabeleceu o direito dos pacientes 
internados em hospitais receberem assistência religiosa dos sacerdotes e representantes de qualquer 
credo religioso, com livre acesso aos pacientes internados, no período das 10:00 às 22:00 horas. 

Trata-se de importante medida, pois muitas vezes o paciente está passando por 
momentos difíceis e necessita ou deseja contar com assistência religiosa. 

Ocorre, porém, que a legislaçao trata apenas das unidades hospitalares e clinicas, 
deixando de fora as Unidades de Pronto Atendimento (UPA's), locais que também mantêm pacientes 
internados. 

Assim, para que essas pessoas também sejam alcançadas por esta Lei, pedimos aos 
Nobres Pares a aprovação desta propositura. 

Bauru, 04 de fevereiro de 2019. 

ALEXSSANDR BUSSOLA 

SERVIÇO DE PROCEDIMENTOS l.EGlSlATIVOS 
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LEI Nª 5.883, DF: 10 DE MARCO DE 2.010 
Dispiie sobre o direito dos pacientes 
inlemados cm hospilais de receberem 
ass1stcncia religiosa dos saccrr.loll:s e 
representantes de qualquer credo religioso. 
com livre acesso aos pacientes inlemados. no 
período das 10:00 às 22:00 horns . 

·' 
O PREFEITO MUNICIPAL DF. BAURU, nos tennos do art. 51 da l.~i 

Orgânica do Municipio de Hauru, faz saber que a Câmara Municipal apro,ou e de 
sanciona e promulgu a seguinte lei; 

Art. I º fica por esta lei. assegurado o direito aos pacientes de qualquer "credo ou 
religião. internados em hospilais e clínicas sediados no Município de 
Bauru, a receberem assislêneia religiosa. 

Os sacerdotes e representantes de qualquer credo religiosos. devidamente 
identificados corno lal. terão livre acesso aos hospitais e clinicas de 
internação coletiva. civis e militares. no horário compreendido entre as 
10:00 às 22:00 horas, a fim de prestarem assistêflda religiosa aos 
pacientes quando solici1ado pelos familiares ou pcll• prl•prío entenno . 
sendo que as visitas deverão ser breves e resguardado o devido silénci(). 

~ 
- '.s !" No per iodo compreendido entre as 22:00 e as 10:00 horas da manhã. os . -....... ... -·· -.. ·' .... - .. . . .. . . . 

2º 

3" 

sacerdotes e representantes de qualquer credo religiosó. terão acesso às 
dependências do hospital em casos de comprovada urgêm;ia e com 
anuência da dircç5o do mesmo. 

A identificação quando necessária dos sacerdotes e representantes de 
qualquer credo religioso dar-se-á mediante documento expedido pda 
entidade religiosa a qual pertence. 

O representante religioso observará rigorosamente o regimento interno 
do estabelecimento hospitalar, enquanto pennanccer cin suas 
dependênciHs. 
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Rcf. Lei nº S.883/l O 

Art. 3° 

.. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 1 O de fevereiro de 201 O. 

RO~~~~lNllO MENDONÇA 
PREFEft~ ~~JN~CIPAL 

LUI . N oS PEGORARO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Projeto de iniciativa do Vereador 
FRANCISCO CARLOS DE GOES - PR 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma 
data. 

Jh-.!-~ 1Y1. L kvcL 
ANDRÉA MARIA LIBERATO 

RESPONDENDO PELO DEPARTAMENTO 
DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

2 
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SAO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

N~'~ ~\ 11 )J~'h-
Em \J J.cie -~'-Q--'\l_t ·_,,G=------ de 2019. 

ALEXSSA OBUSSOLA 

Pre 'dente 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando 

sua normal tramitação por esta Casa de Leis. 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá 

ao Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decis-o final. 

É o parecer. 

Relat r 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida, 

acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a 

legalidade e constitucionalidade da proposta apresentada. 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

Membro 

É o nosso parecer. 

VI DA SILVA 

Sala de Reuniões, em 

05 de fevereiro de 2019. 

BUSSOLA 
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SAO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

~ 0Jfu w~ 
de 2019. 

~ 
YA SCIMENTO 

ente 



• 
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de relator do presente projeto, entendemos não haver 

• nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto econômico, nada impedindo, 

portanto, sua normal tramitação. 

• 

lnobstante, deixamos ao escrutínio do Plenário a sábia decisão final 

quanto a sua oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 
06 de fever iro de 2019. 

Relator 



1 

1 • C9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida, 

• acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a inexistência 

de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa. 

• 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 
06 de fevereiro de 2019. 

vÀs~C1t._f'\~To 
iSM~r~stente 

LUIZ"~~~ 
Relator 

MILTON CÉSA 
Membro 

SARDIN 
Membro 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, HIGIENE, 

SAÚDE,PREVIDÊNCIA E DIREITO E PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 

~ei~ Relator do 

/ 
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Proc. nº 10/2019 
Emenda nº 1 

Acresça-se o seguinte artigo ao Projeto e Lei, proce sado ob nº 
10/2019, que altera a ementa, oArt. 1°, o "caput" e o§ 1° rt. º a Lei nº 5883, 
de 10 de março de 2010, que dispõe sobre o direito dos pacientes internad .sem 
hospitais de receberem assistência religiosa dos sacerdotes e representantes de 
qualquer credo religioso, com livre acesso aos pacientes internados, no período das 
10:00 às 22:00 horas: 

Art. - Acresça-se o seguinte § 4° ao Artigo 2º da Lei nº 5883, 
de 10 de março de 2010: 

"Art. 2° -

§ 4° - Para se ter acesso aos hospitais, Unidades 
de Pronto Atendimento (UPA's) e clínicas de 
internação coletiva, c1v1s e militares, 
também deverão ser respeitados os 
horários de higienização dos pacientes, de 
procedimentos técnicos da atividade médica 
e de enfermagem, aguardando-se a devida 
liberação." 

Bauru, 19 de fevereiro de 2019 . 
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Proc. nº 1012019 
Emenda nº 2 

A Ementa do Projeto de Lei, processado so 
a ementa, o Art 1°, o "caput" e o§ 1° do Art. 2° da Lei nº 588 , e março de 
201 O, que dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais de 
receberem assistência religiosa dos sacerdotes e representantes de qualquer credo 
religioso, com livre acesso aos pacientes internados, no período das 10:00 às 22:00 
horas, passa a ter a seguinte redação: 

"Altera a ementa, o Art. 1°, o "caput" e o§ 1° do Art. 2°, e acrescenta 
o § 4° do Art. 2°, da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, que 
dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais de 
receberem assistência religiosa dos sacerdotes e representantes de 
qualquer credo religioso, com livre acesso aos pacientes internados, 
no período das 10:00 às 22:00 horas." 

Bauru, 19 de fevereiro de 201 
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SAO PAULO 

COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE, HIGIENE, SAÚDE, 
PREVIDÊNCIA E DIREITO E PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de Relator da matéria, entendemos não haver 

nenhum óbice quanto à normal tramitação do Projeto e das Emendas de folhas 13 e 

14. 

Assim sendo, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a 

sábia decisão final, quanto ao seu mérito e oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 

27 de fev eiro de 2019. 

Relator 
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SAO PAULO 

COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE, HIGIENE, SAÚDE, 
PREVIDÊNCIA E DIREITO E PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 

PARECER FINAL 

A Comissão de Meio Ambiente, Higiene, Saúde e Previdência, 

hoje reunida, acata o parecer do Senhor Relator da matéria, que opinou pela normal 

tramitação do Projeto e das Emendas de folhas 13 e 14. 

sábia decisão final. 

Assim sendo, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a 

Sala das Reuniões, em 

27 de fevereiro de 2019 . 

Relator 

ERTOMEIRA 
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SAO PAULO 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Em Sessão Ordinária realizada no dia 07 de 

março de 2019, as Emendas de folhas 13 e 
14 foram encaminhadas às Comissões para 

análise e parecer. Na Comissão de Justiça, 

Legislação e Redação o Vereador Marcos 

Antonio de Souza foi nomeado como Relator, 

opinando pela normal tramitação, sendo 

acompanhado pelos demais membros. O 

Vereador Milton César de Souza Sardin foi 

nomeado Relator da Comissão de Economia, 

Finanças e Orçamento, exarando parecer 

pela normal tramitação. Tendo em vista a 

aprovação do Projeto juntamente com as 

Emendas de folhas 13 e 14, em Primeira 

Discussão, incluir o mesmo na Pauta em 

Segunda Discussão para a próxima Sessão. 

Bauru, 08 de março de 2019 . 



• 

• 

• 

PRÓC. Nl1 
--'-....-:::::-'--"--"'+.= 

~tfouvakuoYtal ~-~F ~S ~= 
Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro- CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 CQRAÇÃO DE 

SAO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 

Altera a ementa, o Art. 1°, o "capur e o§ 1° do Art. 
2º, e acrescenta o § 4° ao Art. 2°, da Lei nº 5883, 
de 1 O de março de 201 O, que dispõe sobre o direito 
dos pacientes internados em hospitais de 
receberem assistência religiosa dos sacerdotes e 
representantes de qualquer credo religioso, com 
livre acesso aos pacientes internados, no período 
das 10:00 às 22:00 horas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, 
usando de suas atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° -

Art. 2° -

Art. 3° -

A ementa da Lei nº 5883, de 1 O de março de 201 O, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais e 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) de receberem 
assistência religiosa dos sacerdotes e representantes de 
qualquer credo religioso, com livre acesso aos pacientes 
internados, no período das 10:00 às 22:00 horas." 

O Art. 1° da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica por esta lei assegurado o direito aos pacientes de 
qualquer credo ou religião, internados em hospitais, 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) e clínicas 
sediados no Município de Bauru, a receberem 
assistência religiosa." 

O "caput" do Art. 2° da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2° Os sacerdotes e representantes de qualquer credos 
religiosos, devidamente identificados como tal, terão 
livre acesso aos hospitais, Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA's) e clínicas de internação coletiva, 
civis e militares. no horàrio compreendido entre as 
10:00 e as 22:00 horas, a fim de prestarem assistência 
religiosa aos pacientes quando solicitado pelos 
familiares ou pelo próprio enfermo, sendo que as 
visitas deverão ser breves e resguardado o devido 
silêncio." 
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SAO PAULO 

Art. 4° -

Art. 5° -

Art. 6° -

BENE 

Membro 

O § 1º do Art. 2º da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2° ( ... ) 

§ 1° No período compreendido entre as 22:00 e as 10:00 
horas da manhã, os sacerdotes e representantes de 
qualquer credo religioso, terão acesso às 
dependências do hospital e Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA's) em casos de comprovada 
urgência." 

Acresça-se o seguinte§ 4° ao Artigo 2° da Lei nº 5883, de 10 
de março de 201 O: 

"Art. 2° -

§ 4° - Para se ter acesso aos hospitais, Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA's) e clínicas de internação coletiva, 
civis e militares, também deverão ser respeitados os 
horários de higienização dos pacientes, de 
procedimentos técnicos da atividade médica e de 
enfermagem, aguardando-se a devida liberação." 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 08 de março de 2019 . 

ALEXSSAND O BUSSOLA 
Presi ente 
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SAOPAULO 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente 

projeto, em Segunda Discussão, em Sessão 

Ordinária realizada no dia 11 de março de 

2019, providenciar o encaminhamento do 

Autógrafo ao Senhor Chefe do Executivo. 

Após a publicação da lei, arquive-se . 

Bauru, 12 de março de 2019. 

J 

Residente 

,,-----..,,.----._ 

Atendido o despacho, segue Autógrafo e 

oficio, aguardando-se a publicação da Lei 

para posterior arquivo. 

Bauru, 12 de março de 2019. 

~a~lxkóM'o\L 
RONALDO JOS~ SCHIAVONE 
Diretor de Ap'oio Legislativo 
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AUTÓGRAFO Nº 7300 
De 12 de março de 2019 

Altera a ementa, o Art. 1°, o ~caput" e o§ 1° do Art. 2°, 
e acrescenta o§ 4° aoArt. 2°, da Lei nº 5883, de 10 de 
março de 201 O, que dispõe sobre o direito dos 
pacientes internados em hospitais de receberem 
assistência religiosa dos sacerdotes e representantes 
de qualquer credo religioso, com livre acesso aos 
pacientes internados, no período das 10:00 às 22:00 
horas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, 
usando de suas atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° -

Art. 2° -

Art. 3° -

A ementa da Lei nº 5883, de 1 O de março de 201 O, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais e 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) de receberem 
assistência religiosa dos sacerdotes e representantes de qualquer 
credo religioso, com livre acesso aos pacientes internados, no 
período das 10:00 às 22:00 horas." 

O Art. 1° da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 1° Fica por esta lei assegurado o direito aos pacientes de 
qualquer credo ou religião, internados em hospitais, 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) e clínicas 
sediados no Município de Bauru, a receberem assistência 
religiosa." 

O "caput" do Art. 2° da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2° Os sacerdotes e representantes de qualquer credos 
religiosos, devidamente identificados como tal, terão livre 
acesso aos hospitais, Unidades de Pronto Atendimento 
(UPA's) e clínicas de internação coletiva, civis e militares, 
no horário compreendido entre as 10:00 e as 22:00 horas, 
a fim de prestarem assistência religiosa aos pacientes 
quando solicitado pelos familiares ou pelo próprio 
enfermo, sendo que as visitas deverão ser breves e 
resguardado o devido silêncio." 
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Art. 4° -

Art. 5° -

Art. 6° -

O § 1° do Art. 2° da Lei nº 5883, de 1 O de março de 201 O, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 2° ( ... ) 

§ 1° No período compreendido entre as 22:00 e as 10:00 
horas da manhã, os sacerdotes e representantes de 
qualquer credo religioso, terão acesso às dependências 
do hospital e Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) 
em casos de comprovada urgência." 

Acresça-se o seguinte§ 4° ao Artigo 2º da Lei nº 5883, de 10 de 
março de 2010: 

"Art. 2° -

§ 4° - Para se ter acesso aos hospitais, Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA's) e clínicas de internação coletiva, 
civis e militares, também deverão ser respeitados os 
horários de higienização dos pacientes, de procedimentos 
técnicos da atividade médica e de enfermagem, 
aguardando-se a devida liberação." 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 12 de março de 2019 . 

Projeto de iniciativa do 
PODER LEGISLATIVO 

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 

~Q~'-~ 
RONALDO J~SÉ SCHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 

q>RAÇÃODE 
SAOPAULO 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 C9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

Of.DAL.SPL.PM. 35/19 

Bauru, 12 de março de 2019. 

Senhor Prefeito: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, através do presente, 
os Autógrafos abaixo descritos, referentes aos projetos aprovados em Sessão 
Ordinária levada a efeito por esta Casa de Leis no último dia 11 de março de 
2019: 

Autógrafo nº Referente ao Projeto de Lei 

7299 de autoria desse Executivo, que institui o Censo Cadastral e 
Previdenciário dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos 
e Pensionistas da Administração Direta e Indireta; 

7300 de autoria deste Legislativo, que altera a ementa, o Art. 1°, o 
"caput" e o§ 1° doArt. 2° da Lei nº 5883, de 10 de março de 2010, 
que dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais 
de receberem assistência religiosa dos sacerdotes e 
representantes de qualquer credo religioso, com livre acesso aos 
pacientes internados, no período das 10:00 às 22:00 horas . 

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos o ensejo para 
renovar os protestos de distinção e apreço. 

Excelentíssimo Senhor 
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 
Prefeito Municipal de Bauru 
NESTA 
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_FOLHAS 2/l ~ 
PREFEITURA lVIUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 90/19 
P. 38.910/19 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Câmarn Municipal de Bauru 
Olretot1a de Apoio Legislativo 

~ J;-j •·' M' ·' '· . #"- ~v"'" 

O 9 ABR. 2019 

Bauru, OI de abril de2.019. 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência a ei n' .193/19 que disciplina, sobre o direito 
dos pacientes internados em hospitais de receberem assistência reli asa d sacerdotes e representantes de qualquer 
credo religioso, com livre acesso aos pacientes intem~ er do das 0:00 às 22:00 horas. 

Atenciosas Sauda~ 

CLODOALDO ANDO GAZZE TA 

Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

TO MUNICIPAL 

' 
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P. 38.9!0/19 

~:~;;º ~tl: ·fil\ 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N' 7.193, DE 29 DE MARCO DE 2.019 
Altera a ementa, o Art. 1°, o •·caput" e o § 1° do 
Art. 2°, e acrescenta o § 4º ao Art. 2º, da Lei 
Municipal nº 5.883, de 10 de março de 2.010, 
que dispõe sobre o direito dos pacientes 
internados em hospitais de receberem assistência 
religiosa dos sacerdotes e representantes de 
qualquer credo religioso, com livre acesso aos 
pacientes internados, no período das 10:00 às 
22:00 horas. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos tennos do ait. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Cân1ara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte iei: 

Art. 1º 

Art. 2"' 

Art. 3° 

Art. 4° 

Art. 5° 

A ementa da Lei Municipal nº 5.883, de 10 de março de 2.01 O, passa a ter a seguinte redação: 

"Dispõe sobre o direito dos pacientes internados em hospitais e Unidades de Pronto Atendimento (lJP A 's) 
de receberem assistência religiosa dos sacerdotes e representantes de qualquer credo religioso, com Ih.Te 
acesso aos pacientes internados, no período das 10:00 às 22:00 horas." 

O Art. l"' da Lei Municipal n"' 5.883, de 10 de março de 2.01 O, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. l"' Fica por esta lei assegurado o direito aos pacientes de qualquer credo ou religião, internados 
em hospitais, Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) e clínicas sediados no Município de 
Bauru, a receberem assistência religiosa." 

O "caput" do Art. 2"' da Lei Municipal nº 5.883, de 10 de n1arço de 2.010, passa a ter a seguinte redação: 

''Art. 2º Os sacerdotes e representantes de qualquer credos religiosos, devidamente identificados como 
tal, terão livre acesso aos hospitais, Unidades de Pronto Atcndiinento (UPA1s) e clinicas de 
internação coletiva, civis e militares, no horário compreendido entre as 10:00 às 22:00 horas, a 
fim de prestarem assistência religiosa aos pacientes quando solicitado pelos familiares ou pelo 
próprio enfenno, sendo que as visitas deverão ser breves e resguardado o devido silêncio." 

O§ 1° do Art. 2º da Lei Municipal nº 5.883, de 10 de março de 2.010, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2º ( ... ) 

§ lº No perfodo con1preendido entre as 22:00 às 10:00 horas da manhã, os sacerdotes e 
representantes de qualquer credo religioso, terão acesso às dependências do hospital e 
Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) em casos de comprovada urgência." 

Acresça-se o seguinte§ 4° ao Artigo 2º da Lei Municipal nº 5.883, de 10 de março de 2.010: 

"Art. 2° (. .. ) 

§ 4° Para se ter acesso aos hospitais, Unidades de Pronto Atendimento (UPA's) e clinicas de 
internação coletiva, civis e militares, também deverão ser respeitados os horários de 
higienização dos pacientes, de procedimentos técnicos da atividade médica e de cnfennagen1, 
aguardando-se a devida liberação." 

:b1~~ ng ~ra~'rto op~~'.~~:,~R, 
Diretoiia de 1 Leglsiatiwo 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 7.193/19 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 29 de março de 2.019 . 

Projeto de iniciativa do 
PODER LEGISLATIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

Cumpridas as exigências legais 
encaminha-se o presente processo 
ao Serviço de Mic:rofilmagem e 
Arquivo. 

Bauru .. f?...;J..i,?..J .. 1~ .... ' 
Dl'"lorla ""Jº Leglslallvo 

2 


